
7 • Correio Braziliense — Brasília, domingo, 2 de junho de 2024

Economia
Editor: Carlos Alexandre de Souza  
carlosalexandre.df@dabr.com.br
3214-1292 / 1104 (Brasil/Política)

Euro

R$ 5,697

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

10,39%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.412

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Dezembro/2023 0,56
Janeiro/2024 0,42
Fevereiro/2024 0,83
Março/2024 0,16
Abril/2024 0,38

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,250
 (+ 0,81%)

24/maio 5,167

27/maio 5,171

28/maio 5,154

29/maio 5,208

Ao ano

CDI

10,40%

Bolsas
Na sexta-feira

0,5%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

           27/5           28/5           29/5 31/5

124.495    122.098
1,51%
Nova York

INFRAESTRUTURA

Mudanças climáticas são 
desafio para o setor elétrico 

Enchente no Sul do país expõe fragilidade do sistema, que precisa se adaptar a fenômenos extremos. Especialistas apontam 
alternativas de reestruturação e respostas adequadas aos desastres naturais, que devem se tornar cada vez mais frequentes

A 
mudança de padrões na 
temperatura, entre chu-
va e seca intensas, é um 
desafio enfrentado em 

todo o mundo, e o sistema elé-
trico é um dos mais afetados pe-
los fenômenos extremos. Essa 
nova realidade, em que os de-
sastres naturais acontecem com 
cada vez mais frequência, exige 
adaptação.

Nos últimos anos, a incidência 
de eventos climáticos extremos 
atingiu patamares nunca antes 
observados. No Brasil, a Orga-
nização Meteorológica Mundial 
(OMM), da ONU, contabilizou 
12 eventos climáticos no país so-
mente no ano passado. De acor-
do com a agência, nove dessas 
ocorrências foram consideradas 
“incomuns” e duas “sem prece-
dentes”.

O Rio Grande do Sul, afeta-
do drasticamente pelas chuvas 
intensas desde o fim de abril, 
também viveu momentos difí-
ceis, em menor escala, em 2023. 
A região do Vale do Taquari, que 
abrange 40 municípios gaúchos 
e é a mais afetada do estado, já 
havia sido atingida por um ciclo-
ne em setembro do ano passado. 
Novamente, em janeiro, as cida-
des da região passaram por ou-
tro momento de chuvas intensas. 

Em tragédias como o estado 
sofre neste momento, o principal 
e mais urgente é salvar o maior 
número possível de vidas. Mesmo 
assim, quando a água baixa, desa-
fios em grande escala surgem aos 
governos, e a infraestrutura sofre 
danos significativos. Problemas li-
gados a moradias, transportes, sa-
neamento básico, educação, saú-
de e energia são alguns exemplos 
de setores mais afetados. 

No caso do setor elétrico, ainda 
não é possível mensurar comple-
tamente o estrago causado pelas 
inundações no Sul do país. Res-
ponsável por dois terços da dis-
tribuição de energia no estado, 
com 6 mil km de linha e usinas hi-
drelétricas, a CPFL Energia conta-
bilizou que 100 mil clientes ainda 
permaneciam com fornecimen-
to desligado na semana passada. 

“Isso passou a ser uma reali-
dade do estado e a gente vai ter 
que olhar para dentro e entender 
como operar os nossos ativos em 
uma condição tão extrema como 
essa”, destacou o presidente da 
CPFL, Gustavo Estrella, em de-
bate promovido pela Associação 
Brasileira da Infraestrutura e In-
dústrias de Base (Abdib). 

As mudanças climáticas im-
pulsionaram também o aumen-
to de decretos de calamidade pú-
blica. Dados do Ministério da In-
tegração e do Desenvolvimento 
Regional (MIDR) mostram que 
2023 registrou o maior núme-
ro de decretações de situação 
de emergência em uma década. 
Nesse contexto, o Rio Grande do 
Sul foi o estado mais afetado, 
com a expedição de 2.758 decre-
tos. De 2021 até o ano passado, o 
número de dias decretados como 
calamidade pública no Brasil au-
mentou 51%.

Resposta adequada

De acordo com o  Instituto 
Acende Brasil, os impactos mais 

 » RAPHAEL PATI

BRA-Setor energético

reiterados por estudiosos do se-
tor em relação às mudanças cli-
máticas são o aumento da tem-
peratura média e de ventos em 
áreas secas e litorâneas, além 
da diminuição das chuvas e da 
elevação do nível do mar. Fato-
res como calor extremo, ven-
tos fortes, tempestades, inun-
dações, deslizamentos de terra, 
aridez, raios e incêndios, devem 
ser motivo de atenção cada vez 
maior para os líderes do setor 
de energia.

Para o presidente do institu-
to, Claudio Sales, o Brasil tem 
que ser capaz de dar uma res-
posta adequada para os even-
tos climáticos, apesar de não 
ser possível evitar os desastres. 
“Minimizar, por menos que se-
ja, vale a pena fazer. Agora, tem 
que ter sempre presente que em 
um evento climático extremo, 
não vão ser esses tipos de ações 
e mitigações capazes de fazer 
com que não se sofra os efeitos. 
Isso é um choque de realidade”, 
afirma Salles ao Correio. 

Na avaliação do diretor para 
Assuntos Socioambientais e Sus-
tentabilidade do Acende Brasil, 
Alexandre Uhlig, o país está rela-
tivamente preparado para a mi-
tigação e redução de emissões 

de gás de efeito estufa. Apesar 
disso, na parte de adaptação, o 
especialista avalia que ainda há 
pouca estrutura, tanto para o se-
tor elétrico quanto para os de-
mais segmentos. 

“O Brasil já tem um sistema 
elétrico montado e direcionado 
para, no caso de dano em uma 
linha elétrica, você ter outras li-
nhas que complementam, que 
atendem aquela carga. Já há es-
ses sistemas, mas é preciso olhar 
com mais atenção os pontos de 
vulnerabilidade, para que, acon-
tecendo esses eventos climáti-
cos extremos, o país sofra o mí-
nimo possível”, avalia.

Outro acontecimento que 
impactou a distribuição de 
energia no país foram os fortes 
ventos registrados em São Pau-
lo, em novembro do ano passa-
do, que atingiram a velocida-
de de 103,7 km/h no Aeroporto 
de Congonhas, no dia 3 daque-
le mês. “No Brasil, nós dimen-
sionamos ventos da ordem de 
100 km/h. E a gente já tem ob-
servado ventos acima dessa ve-
locidade. Então, vai precisar de 
um reforço”, explica Uhlig, que 
lembra que algumas áreas da 
capital paulista chegaram a fi-
car cinco dias sem luz.

Fundo contra desastres 

Com base nos eventos recen-
tes registrados em todo o país e 
nas falhas estruturais apresen-
tadas no segmento, especialis-
tas do Acende Brasil elaboraram 
possíveis ações de adaptação pa-
ra a melhoria do sistema elétrico 
brasileiro, em situações de even-
tos extremos. 

Em casos de ventanias for-
tes, o instituto elenca cinco 
exemplos de adaptação: ajuste 
dos padrões de carga de ven-
to em projetos futuros; rede-
finição de rotas das linhas em 
áreas abertas e ao longo de es-
tradas; poda regular de árvores; 
investimento em ferramentas 
de predição de tempestades e 
furacões; e (considerar) uso de 
linhas subterrâneas.

Algumas das propostas exi-
gem um alto investimento pú-
blico e privado, como é o caso 
das linhas subterrâneas. Já em 
situações de enchentes cau-
sadas por chuvas intensas, a 
exemplo do Rio Grande do Sul, 
as indicações são a melhoria no 
projeto de isoladores e a defini-
ção, se possível, de locais fora 
de áreas de perigo para a insta-
lação de linhas. 

As propostas foram publica-
das no ano passado. Para o dire-
tor de Sustentabilidade do Acen-
de, no caso gaúcho, provavel-
mente essas soluções não teriam 
muito efeito, devido à propor-
ção do desastre. Uma das solu-
ções seria a criação de um fundo 
voltado para a solução de pro-
blemas voltados às mudanças 
climáticas.

“O Brasil não tem uma re-
serva de contingência para en-
frentar uma situação dessas, 
ao mesmo tempo que briga 
para conseguir cumprir o seu 
compromisso fiscal. Ou seja, 
se acontece uma situação des-
sa, você penaliza ainda mais 
um país que está combalido, do 
ponto de vista financeiro”, sus-
tenta Uhlig.

O presidente do Acende Brasil, 
Claudio Sales, salienta que é pre-
ciso reconhecer o aumento da fre-
quência desses eventos extremos 
para que o país consiga se prepa-
rar satisfatoriamente. “Agora, me-
lhorar é uma coisa. Mas ficar imu-
ne a coisas desse tipo você não fi-
ca. Então é importante tomar me-
didas de adaptação para, em algu-
ma medida, por menor que seja, 
mitigar os efeitos de uma tragédia 
como a do Sul.”

Compromisso 
universal 

De acordo com o Ministério 
de Minas e Energia, os desas-
tres ocorridos no Sul geraram 
um dano de mais de R$ 1,1 bi-
lhão no sistema elétrico do es-
tado. Mais de 2 milhões de pes-
soas ficaram sem energia du-
rante o período mais intenso 
da crise. Até a última semana, 
mais de 80% desse total já havia 
tido o fornecimento de energia 
restabelecido.

O economista e presidente do 
LIDE Energia, Roberto Gianet-
ti da Fonseca, afirma que o pro-
blema das mudanças climáticas 
é universal e que foi deixado de 
lado desde o século XIX, quando 
a produção industrial por meio 
do carvão e do petróleo se inten-
sificou. “A questão das mudanças 
climáticas, só não enxerga quem 
é cego ou negacionista. Porque é 
uma evidência empírica, está na 
luz do dia”, frisa. 

“Não adianta o país A, B ou 
C tomar providências incríveis, 
se os outros também não fi-
zerem. Então tem que ser um 
compromisso universal. E is-
so tem sido muito difícil de ser 
alcançado, eu acho que seria o 
caso até, de repente, de haver 
sanções econômicas em cima 
dos países que não cumpri-
rem metas, porque eles estão 
prejudicando a coletividade e 
a energia faz parte dessa equa-
ção”, ressalta Gianetti.

Uma proposta levantada pe-
lo economista seria a criação 
de uma secretaria especial vol-
tada para o tema de acidentes 
climáticos, que estaria direta-
mente subordinada à Presidên-
cia da República. Em sua visão, 
as atividades conduzidas pela 
pasta seriam divididas em três 
etapas: prevenção, emergência 
e recuperação. “Eu acho que é a 
forma que nós devemos, daqui 
em diante, lidar com esses aci-
dentes, que serão cada vez mais 
frequentes.” 

Regulação

Outro problema do setor elé-
trico, apontado pelo especialis-
ta em energia e sustentabilidade 
na BMJ Consultores Associados 
León Rangel, é a falta de dire-
trizes claras e combinados se-
toriais, que impliquem contra-
tos de outorga de concessão na 
estrutura legislativa. Segundo 
ele, o ideal seria destravar uma 
reforma no setor elétrico, o que 
necessitaria de esforços tanto 
do Executivo quanto do Con-
gresso Nacional.

“A reforma traria dois benefí-
cios que nos prepararia indireta-
mente para as mudanças climáti-
cas. O primeiro é aumentar o ní-
vel de investimento. As empresas 
teriam mais incentivos por uma 
regulamentação melhor e segu-
rança jurídica para cortar dinhei-
ro, o que implica também adap-
tação climática, vai ser inevitável 
daqui para a frente. Isso permiti-
ria, a depender de como for dese-
nhado, o ingresso de novas fontes 
de energia elétrica”, avalia. (RP)

O Brasil não tem uma reserva de 
contingência para enfrentar uma situação 
dessas, ao mesmo tempo que briga para 

conseguir cumprir o seu compromisso fiscal”

Alexandre Uhlig, diretor do Instituto Acende Brasil

Não adianta o país A, B ou C tomar 
providências incríveis, se os outros 

também não fizerem. Então tem que ser um 
compromisso universal”

Roberto Gianetti da Fonseca, presidente do LIDE Energia


